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	��	���������	�&	.=30.02').*4#	“(...) é plenamente legal 

a contratação da ECT, com base no artigo 24, inciso VIII, da Lei 8666/1993, para a prestação 

de serviços postais conjugados com serviços de entrega de encomendas, porquanto, embora 

estes últimos constituam atividade não exclusiva daquela empresa pública, caracterizam 

atividade afim ao serviço postal, de forma que, para sua contratação direta, basta que 

seus preços sejam compatíveis com aqueles praticados no mercado, o mesmo valendo, em nosso 

sentir, para a prorrogação dos ajustes firmados com aquela Empresa”3	
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������	��� “(...) os preços praticados pela ECT 

estão condizentes com os valores de mercado, estando, por vezes, sensivelmente inferiores, 

possibilitando, destarte, a prorrogação do contrato firmado entre aquela empresa pública 

e esta Corte (Contrato TRE-GO nº 11/2015), nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 

8.666/1993. Contudo, necessário deixar assente que a vantajosidade dos preços praticados 

pela ECT diminui quando os produtos postados têm peso superior a 30 kg, independentemente 

da distância da localidade de entrega, em razão do preço estabelecido para kg adicional 

(R$ 107,24 por kg adicional), bem como, quando os produtos devam ser embalados em pacotes 

com mais de 70 cm para quaisquer dos lados, em razão do adicional para embalagens fora do 

padrão (R$ 79,00), desse modo, postagens nessas condições devem ser realizadas apenas em 

situações excepcionais”. 
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será mais possível contratar o modelo atual de contratos, impreterivelmente até o dia 

30/04/2020”#	��������
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��#	“(...) que o pacote contratado seja o OURO 4, com cota mínima 

anual de R$ 240.000,00 (...)”	2�
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�	���	“(...) os valores cobrados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 

ECT para os serviços de transporte de encomendas mantêm-se mais vantajosos para esta Corte, 

não adentrando no mérito quanto à cota mínima anual de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 

mil reais), sobre a qual, a unidade fiscalizadora e gestora já se manifestou entendendo 

adequada considerando a estimativa anual de gastos desta Corte com todos os serviços 

ofertados pelos Correios (telemáticos e postais)”	2�
�3	�&	).)0>8%()()43	
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Art. 37. Omissis: 
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.        2�
9<�94
	

�	��	�
���	��$���
��������
���#	
	���3	(&	��	:��	�	&	D3888%0.#	�
	��������	��
�K	

	
Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, 
quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 

licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.                                                    

(GRIFEI)
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houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se 
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O dispositivo abrange contratações que não se orientam 
diretamente pelo princípio da vantajosidade. Mas a contratação 
não poderá ofender o princípio da isonomia. Existindo diversas 
instituições em situação semelhante, caberá a licitação para 

selecionar aquele que apresentar a melhor proposta – ainda que 
essa proposta deva ser avaliada segundo critérios diversos do 

‘menor preço’” 1                                                                                   (GRIFEI)
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�	����"���	���	“se restar algum indício de que 

existem no mercado condições de competição entre instituição ou fornecedor do ramo, 

obviamente que, em prol do princípio constitucional da livre concorrência, não há que se 

falar em contratação direta. E não há porque, nesta hipótese, é perfeitamente possível 

aplicar a regra geral do Estatuto das Licitações”23																																																																(GRIFEI)
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���	���	“há dispensabilidade quando ocorrem, 

em caso concreto, circunstâncias especiais, previstas em lei que facultam a não-realização 

da licitação, que era um princípio imprescindível. É dizer, inocorrentes que fossem tais 

circunstâncias especiais, inafastável seria a obrigação de licitar. Mas, mesmo na 

existência delas, poderá a Administração proceder à licitação, desde que dessa forma mais 

aptamente se dê resposta ao interesse público”33                                                                              (GRIFEI)
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1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética. P. 256. 
2 SANTOS, Sérgio Honorato do. Contratação com dispensa: inteligência do art. 24, inc. XIII, da lei das licitações e 

contratos. Boletim de Licitações e Contratos, p. 433, jul. 2002. 
3 FERRAZ & FIGUEIREDO, op. Cit. p. 34. 
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Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...) 
VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou 
entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado 
para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
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3. De acordo com o Recurso Extraordinário 627.051, Relator Ministro 
Dias Toffoli, Tribunal Pleno, Repercussão Geral-Mérito, DJE 11/2/2015 
e o Mandato de Segurança 34.939 DF, Relator Ministro Gilmar Mendes, 
Supremo Tribunal Federal e, ainda, normas pertinentes extraem-se as 
seguintes assertivas: 
a. O referido serviço de encomenda que está inserido no rol das ativi-
dades desempenhadas pela ECT, deve cumprir o encargo de alcançar todos 
os lugares do Brasil, de modo que essa atividade constitui para a 
viabilidade conditio sine qua non de um serviço postal contínuo, uni-
versal e de preços módicos. Portanto, o transporte de encomendas é 
indissociável do serviço postal. 
b. A Lei n° 6.538/78, em seu art. 7º, conceitua serviço postal como o 
recebimento, expedição, transporte e entrega de objeto de correspon-
dência, valores e encomendas. 
c. A Lei n° 12.490/2011, art. 2°, classificou o serviço de logística 
integrada como serviço postal. Assim, “conclui-se que o serviço de 
logística, apesar de tratar-se de atividade não exclusiva dos Correios, 
prestado em regime de concorrência com particulares, deve ser enten-
dido, ao menos como serviço afim ao serviço postal, o que justifica a 
aplicação de um regime diferenciado 
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DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 19. Ed. – São Paulo: Atlas, 2006. Licitação, p. 368.
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manteve decisão do Relator, Ministro Gilmar Mendes, que cassou o Acórdão 1.800/2016, 

complementado pelo Acórdão 213/2017 TCU plenário, que determinava a abertura de certame 

licitatório para a contratação de serviços de logística” 2�
�3	�&	''(D*>%()'043	
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